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mIBUNAL DE JUSTIÇA

ADITAR

Atos da presidência

308 P Á G ,

PORTAm N:OOI0:25

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

~O PARA~A. n o u s o de suas atribuições legais e tendo em
v Is ta o contIdo no protocolado sob n O 24872/96. resolve

DERROGAR

a partir de 29 de abril do ano em curso, a Portan3 n° 310, de 16 de fevereiro de 1993. na
parte referente ;l lotação de LÉA TEREZINHA GEBRAN DO AMARAL. Agente
Técnico Administrativo, nível 04. do Quadro Transitóno de Pessoal da Secretaria do

Tribunal de Justiça. no Gabinete do Presidente.

~

~07

,q,lÁUDlO NUI'ó,
V Pre

DECRETO JUDICIÁRIO N" O 2 O O

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições

que lhe são conferidas por lei e em cumprimento ao
disposto no Acórdão nO 1057, de 20 de outubro de

1989, do egrégio Órgão Especial,

COLOCA EM DISPONIBILIDADE

o Doutor PAULO MARCOS CRUZ LIMA. Juiz de Direito de entrância

intermediária, com proventos proporcionais ao seu tempo de serviço, de
confonnidade com o estabelecido no artigo 127, inciso lI, do Código de
Organização e Divisão Judiciárias. combinado com o artigo 45, inciso II da Lei

Orgânica da Magistratura Nacional.

PORTARIA N,'OOl026

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO

3158196, resolve

à Portaria n° 449, de 29 de fevereiro de 1996, a atribuição da gratificação

correspondente a partir de 17 de janeiro do ano em curso, a LEONíCIO MIGUEL
ANTONIO DE FARIAS, Auxiliar de Cartório, PJ~IV. nível 06. do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba, por prestar serviços junto aos Juizados

Especiais Cive! e Criminal da Capital.

PORTARIA N:OOI027

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por le~ resolve

INTERROMPER

po~ imperi~sa necessidade do serviço e a partir de 30 de abril do ano em curso, as
fénas alUSIVas a um periodo de 1978, concedidas ao Doutor GJLBERTO

REZENDE, Juiz ~e .Direito da .5~Vara ~riminal da Comarca de Curitiba, ficando-
lhe assegurado o direito de usufruIr os qwnze (15) dias restantes em época oportuna.

~ de 199 . ~

PORTARIA N:OOI028

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTAOO 00 PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei. resolve ,-

INTERROMPER

por imperiosa necessidade do serviço e a partir de 29 de abril do ano em curso, as

férias alusivas ao 2° período de 1992, concedidas ao Doutor F E R N A N D O

FERREIRA DE MORAES, Juiz de Direito da VlU1l Criminal, da Inf"ancia e da
Juventude, Família, Registros Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da
Comarca de Araucária, ficando-Ihe assegurado o direito de usufruir os vinte e dois
(22) dias restantes em época oportuna.
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POR~ARIA N:OO1029

DIÁRIO DA .JUSTIÇA pÁG.03

lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO 206481%,

resolve

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. 00 uso das atribuições qne lhe sIo
conferidas por lei. resolve

DESIGNAR

o Doutor CLA YTON REIS, Juiz de Direito Substituto em Segund Gra
bsti. T 'b o U, para

su twr no n unal de Alçada o Doutor RUY CUNHA SOBRINHO a • .0' d
02 d . do ' p~ur e

e malO 8110em curso, durante o periodo de sua licença especial.

PORTARIA N:001030

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. 00 uso das atribuições qne lhe silo
conferidas por lei. resolve

DESIGNAR

o Doutor ARNO GUSTAVO KNOERR. Juiz de Direito Substituto em Segundo
Grau, para substituir no Tribunal de Alçada o Doutor WALDEMIR LUIZ DA
ROCHA, • partir de 08 de maio do ano em curso, durante o periodo de sua
convocação 00 Tnlrunal de Justiça. .

PORTARIA N:001031

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTAOO 00 PARANA. 00 uso das atribuições que lhe silo
conferidas por lei. resolve

DESIGNAR

o Doutor ELIAS DUARTE REZENDE, Juiz Substituto da 28' Seção Judiciária,
com sede na Comarca de Apucarana., para auxiliar ao Juizo das 1&e T Varas Civeis
da mesma Comarca, com jurisdição plena, pelo perlodo de trinta (30) dias, a partir
de 02 de maio do ano em curso.

PORTARIA N.'Ü01032

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESf!
DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe sIo conferid",

DESIGNAR

WILLlAN ETORE ZANETII e ANGEW ANTONIO MENOTl, ambos ocupantes do
cargo de Oficial de Justiça PJ-lV, olvel 04, do Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarea
de Curitiba, para prestarem serviços junto à Vara da Infãncia e da Juventude da Capital,
respectivamente nos 10 e 2° Oficios, ficando, em conseqoência revogada a Ponaria nO 100 I,
de 24.06.88, e derrogada a de n' 1278, de 11.08.89, na parte referente à designação de
Angelo Antonio Menoti para a Vara de Menores.

PORTARIA N.001033

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atribuições que lhe
são conferidas por lei e tendo em vista o contido no
protocolado sob nO 4284/96. resolve

ADITAR

à Portaria nO 491, de 06 de março do corrente ano, a atribuição da gratificação
correspondente a partir de 26 de janeiro de 1996, relativa à designação de CElSO
AUGUSTO DE OLIVEIRA MACIEL. Agente de Serviços Gerais, nível 10, do Quadro
Transitório de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça., para prestar serviços junto
aos Juizados Especiais Cível e Criminal. no período noturno.

PORTARIA N:{)Ol034

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve

INTERROMPER

por necessidade do serviço e a partir de 06 de maio do ano em curso, o restante das
férias alusivas ao ano de 1995. cuja fruição foi autorizada pela Portaria nO977 de 03
de maio de 1996, a FRANCISCO EDUARDO DE SOUZA MACHADO ora
ocupante do cargo em comissão de Assessor Especial do Presidente, símbolo DAS-4,
ficando-Ihe assegurado o direito de usufruir os dias restantes em época oportuna.

PORTARIA N:001035

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO



PÁG.04
DIÁRIO DA .JUSTiÇA

CURITIBA, 2" -FEIRA, 13/05/1996

ESTADO DO PARANA. no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado
sob nO 22242/96, resolve

DESIGNAR

ADILSON TEIXEIRA COSTA, Oficial Judiciário, PJ-IV, nivcl 06, do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribuna! de Justiça. para exercer, em substituição, a partir de
22 de abril do ano em curso, as funções de chefe da Divisão de Protocolo Geral e
Arquivo, do Departamento Administrativo, durante a licença especial do titular,
SÉRGIO ARMANDO TUOTO, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

PORTARIA N./lnl03G

O PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado
sob nO 22242/96. resolve

OEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

I - TClI.!o tOm visla 'u que CO""!, do
presente pmlu("ulado nuladamcnle do parccer de I1s

270/271 da A~se';,Çoria do lJC"f'artnmenlo do IJalrimônio.

d~ennino a rcr:isão do contraIu lirmacJo enlre e~tc
Tnbunlll e a firma FI.EVI\~INl>LISTRIA. (,OM(~RnO E

MANUTENÇÃO DE ELEVADORES I.TIM. com

amparo no nn 7R. unl.ei n° 8 66619.1; inciso XII;

11 - Olicic_sc à COnlralaua. cllcamilllmnd,:_
lhe cópia d~lc dcsplwhn;

111 - Ao /> •••parlamcnlo E('oniimiw e
FinancC'iro para li" :mlllrl\'fl('s devida,,;

IV - Plrhl;flllt~-••eo e

v - Arqui\'('-sc.

r:lII. 22 de nl"il de 1'>%.

~~:!;_I.'flf:ll( I:: 1\(1_I~l!.E.~";-!..!!.!::N'I'r:

DF.~A~!1'!,,~fo:~T~)~~~~.._~~Tn I'MÔN.r_~~

1f,"~I.!"SÃ(!_~~fJ.?L~.-

E
, • \ .

I - m vlsI:l rln dn.spacho por nll:n examdo às ris 44

-usque" 49, autorizo a contrat.:lç.:'ío dn" empre~as abAixo relacionadas parro

fornecimento de materiais 9 prestnç;io de serviços, nos 1l1rmos do artigo 24,

inciso IV, da Lei nO 8.666/93. utiliUll1rlO. pnr a lnnlo, o critério entre o menor preço
e menor prazo:

- VIVAROHANA CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, para execução das obras

de engenharia civil. pelo v;:Jlor 101;;)1 rie R$ 29481.51 (vinte e nove mil,
quatrocentos e oitenta e um mai~ 11 cin'llicn!a e um centavos);

- SRK - ENGENHARIA ELÉTRICA ESPECIALIZADA LTDA., para fornecimento

de material elétrico pelo v<=llor IOIRI dn n$ 70541,70 (vinte mil, quinhentos e

quarenta e um reais e setenta centavos) .1crescido da respeçltva mâo-de,obr3,

pelo valor total de R$ 3,987,90 (lrê~ mito novecentos e oitcnt::l e sete reais e
noventa centavos);

- IMPAR COMERCIAL E DECORADORA L TOA, para fornecirneni2J de material

e mão-de~obra para execuçao de divlsónas, pelo valor tol<=llde R$ 47.638,03
(quarenta e sete mil, seiscentos o lrinta e oito reais P. Irês centavos);

- SETENGE SOCIEDADE TÉCNICA DE ENG. CIVIL ELÉTRICA L TOA .. pma

fornecimento de colocação de carret, pelo valor lotai de R$ 15.707,00 (quinz'?
mil, setecentos e sele reais);

~ MÓVEIS E INSTALAÇÓES "GLOBO" LTDA, para confecção de balcões para I

os cartórios, pelo valor tO!é'l1 rt~ R$ 21 ::>08,00 (vinte e um mil, duzentos e oito
reais).

DESIGNAR

PATRíCIA TERESINHA DA SILVA, Têcnico Especializado. nível 05, do Quadro
Transitório de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, em
substituição, a partir de 22 de a"brildo ano em curso, as funções de chefe da Seção de
Reprodução de Documentos. da Divisão de Protocolo Geral e Arquivo, do
Departamento Administrativo. durante o afastamento do titular. ADILSON TEIXEIRA
COSTA, atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente.

PORTARIA N:001037
para os devidos fins;

" . An Depml<llllp.nlo Econômico e finanr:J';'iro

O PRESIDENTE 00, TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO DO PARANA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e tendo em vista o contido no protocolado
sob nO 22242/96, resolve

DESIGNAR SECRETARIA

ORDEM DE SERViÇO N'.911/96

KOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

~;;;;~;~-;;~-~~----------------------~;;;---;;i~;i;;--~;~~;~i;;
OFICIAL DE JUSTICA Nivel 5
IVAIPORA

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA 00 TRIBUNAL DE JUS-
TICA DO ESTADO DO PARARA, tendo em vista ~s atribui coes ~e lhe sao
conferidas pelo Decreto Judiciario n.173/89 e de conform~dade com o

disposto no inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve
conceder aos servidores do Poder Judiciario trinta(30) dias de PE-
RIAS REGULAMENTARES:

JOSÉ EDSON DE SÁ AZEVEDO, Agente Técnico Administrativo, nível 05, do
Quadro Transitório de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer, em
substituição, a partir de 22 de abril do ano em curso. as funções de chefe do Serviço de
Triagem de Expedientes, da Seção de Arquivo, da Divisão de Protocolo Geral e
Arquivo, do Departamento Administrativo, durante o afastamento da titular.
PATRICIA TERESINHA DA SILVA, atribuindo-se-Ihe a gratificaCão
correspondente.

TANIA MARA SANTOS AHORIM

AUXILIAR DE CARTORIO Nivel 7
BELA VISTA 00 PARAISO

1996 15/05/96 021290/96
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de MAIO de 1996

• • . . . .

CDIEHTo DA COSTA SCHOM
Diretora Geral

contagem efetuada pela Orden de Serviço nO 835/91, de acordo com parâgrafo único do

artigo 247, da Lei n' 61 74nO .

Curitiba, 07 de maio de 1996.

O R D E M D E S E R V iÇ O N . • G 0 9 2 9

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA 00
TRIBUNAL DE JUSnçA DO ESTAOO 00 PARANÁ,
no uso das atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário

nO 173/89 e tendo em vista o contido no protocolado sob
nO 24056/96. resolve

REVOGAR

ASCIMENTO DA COSTA SCIIÕ:"
Diretora GeraI

O R D E M D E S E R V iÇ O N , " 00932

A DIRETORA GERAL DA SECRETARJA 00
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO 00 PARANÁ.
no uso das atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário

nO 173/89 e tendo em vista o ('ontido no protocolado sob

nO 16520/96. resolve conct'dt'r licença para tratamento de

saúde. de acordo com o artigo 221. da Lei nO6174nO. aos

servidores abaixo relacionados:

NOME/CARGO NÚMERO DE DIAS APAfiTlR DE

a partir de 22 de abril do ano em curso, a Ordem de Serviço nO 1367, de 21 de julho de

1995, que designou MARIELLA TIlEREZINIlA DE ATHAYDE CUNHA DA
FONTOURA, Técnico Especializado, nfvel OI, do Quadro Transitório de Pessoal da

Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer as funções de chefe do Serviço de

Digitação e Conferência, da Seção de Licitação de Obras, da Divisão de Licitações, do

Departamento do Patrimônio.

Curitiba, 07 de maio de 1996.

YOLlTA DOS SANTOS
Oficial Judiciário

Quadro de Pessoal

MARILÚ CRUZ BOVE
Oficial Judiciário

Quadro de Pessoal do Tribunal

de Alçada, ora à disposição do

Tribunal de Justiça

1 6

07

25.03.96

0804.96

Til 'ASCIMENTO DA COSTA SCIlÕN
Diretora Geral

RENATO ANTONIO
DUGONSKI
Ascensorista

Quadro de Pessoal

30 01.04.96

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ' ú0930

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA 00
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTAOO 00 PARANÁ.
no uso das atribuições delegadas pelo Decreto Judiciário

nO 173/89 e tendo em vista o contido no protocolado sob

nO 3037/96, resolve CODct'du licença para tratamento de

saúde de acordo com o artigo 221. da Lei nO 6174nO. aos

servidores abaixo relacionados:

QÚINQÚENIO

1996.

" -

INicIO

SCIMENTO DA COSTA SeHO:"
niretora Geral

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ' 0 0 9 3 3

A DIRETORA GERAL DA SECRETAR!!, UO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTAOO 00
PARANÁ, no uso das atribuições delegadas pelo

Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o contido

no protocolado sob n° 21334/96. resolve conct'dt'r aos

servidores abaixo relacionados. três (03) meses de

licença especial, de acordo com o parágrafo único, do

artigo 247. da Lei nO6174nO:

NOME/CARGO

13.01.96

A PARTIR DE

1 5

NÚMERO DE DIAS

' , " '

NOME/CARGO

TEREZA CRISTINA PRIX PIO
Auxiliar de Cartório

Quadro de Auxiliares

Comarca de São José dos Pinhais

1996.

, ASCIMENTO DACOSTA SCnON
Diretora Geral

O R D E M D E S E R V iÇ O N . ' 0 Ü 9 31

lLDA ANTONIO MALDONADO
HENRIQUE
Agente de Limpeza

Quadro de Auxiliares

Comarca '"de Astorga

01.04.96 16.03.86 a

15.03.91

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA 00
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTAOO 00
PARANÁ. no uso das atribuições delegadas através do

Decreto Judiciârio nO 173/89 e tendo em vista o contido

no protocolado sob nO22170/96. resolve

1996.

'--
ASCIMENTO DACOSTA scnO:"
Diretora Geral

CONCEDER

a NILTON PAIVA DE OLIVEIRA, Agente de Serviço Externo PJ~IV. nível 06. do

Quadro Suplementar da Secretaria do Tribunal de Justiça. três (03) meses de licença

especial. a partir de 22 de abril do corrente ano. por não haver se afastado do exercício de

suas funções no qüinqüênio compreendido entre 03.06.81 e 02.06.86. considerada parte da

O R D E M D E S E R V iÇ O N , . lo0 9 3 4

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA 00
TRIBUNAL DE JUSTiÇA 00 ESTAOO 00
PARANÁ, no uso das atribuições delegadas pelo

'.Decreto Judiciârio nO 173/89 e tendo em vista o contido

no protocolado sob nO 15693/96, resolve conct'dt'r aos

servidores abaixo relacionados. seis ( 0 6 ) meses de

licença especial, de acordo com o artigo 247. da Lei nO

6 1 74nO:
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N OM E /C A R G O IN íC IO

D IÁR IO DA JUST iÇ A

D EC EN IO

CUR IT IB A , 2 " -FE IR A , 13 /05 /1996

serv idores aba ixo re lac ionados:

N OM E /C A R G O N ÚM ERO D E D IA S ' A PA R T IR D E

JO Á O V IC EN T E PE R E S

E scr ivão do C rim e

Q uadro de A ux ilia res

C om arca de A ltôn ia

0 1 .0 4 .9 6 1 6 .0 5 .8 4 a

1 5 .0 5 .9 4 R EG IN A M A R IA PE R E IR A

B U Q U ER A

A gen te T écn ico A dm in istra tivo

Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

15 1 1 .0 4 .9 6

maio de 1996.

<-

H N SC IM EN TO D A CO STA SC H Ô N

D iretora G era l

ORDEM DE SERViço N.' úv935,
A D IR E TO R A G ER A L D A SEC R E TA R IA D O

TR JB U N A L D E JU ST iÇ A D O E STA D O D O

PA RA N Á , n o u so d a s a tr ib u iç õ e s d e le g ad a s p e lo

D ecreto Jud ic iár io nO 173 /89 e tendo em vista o con tido

no pro toco lado sob nO 17438 /96 , reso lve con trd er aos

serv idores aba ixo re lac ionados, três (03 ) m eses d e

licen ça esp ec ia l. d e acordo com o parágra fo ún ico , do
a r tig o 2 4 7 , d a L e i n ' 6174nO:

G IL D ' A Q U IN O FO N SEC A

IJU N IO R

A gen te T écn ico A dm in istra tivo

Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

A N D R EA LO PE S D O S SA N TO S

M A R CA SSA

A gen te T écn ico A dm in istra tivo

Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

B EN ED ITO R IB E IR O

G LU CH OW SK I

A gen te T écn ico A dm in istra tivo
Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

3 0

07

3 0

0 8 .0 4 .9 6

1 5 .0 4 .9 6

1 5 .0 4 .9 6

ORDEM DE SERViÇO N.' úv937
N OM E /C A R G O

M A U RO D A S IL V A

O fic ia l d e Ju stiça

Q uadro de A ux ilia res

C om arca de U n ião da V itór ia

IN íC IO

0 1 .0 4 .9 6

Q Ü IN Q Ü EN IO A N T EC IPA C Á O

12 .0 6 .7 9 a P o rtM ia n ' 1725n9

0 4 .0 9 .8 3 item U e

O .S . n ' 1 3 4 8 /8 4
iterc l" IeU

C E L IA M A R IA G O N ÇA LV E S

SAM PA IO

A gen te T écn ico A dm in istra tivo
Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

R A U L B A C E L LA R PO R TU G A L

T écn ico E spec ia lizado

Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

17

3 1

0 3 .0 4 .9 6

0 1 .0 3 .9 6

ORDEM DE SERViÇO N.' ÚV936

A D IR E TO R A G ER A L D A SEC R E TA R IA D O

TR lB U N A L D E JU ST iÇ A D O E STA D O D O

PARANÁ , no uso das a tr ibu ições d e legadas a traves do
D ecreto Jud ic iár io nO 173 /89 e tendo em vista o con tido

no pro toco lado sob nO 69769 /95 -1 . reso lve

C uritib a , 07 de m aio de 1996 .

c.

A SC IM EN TO D A CO STA SC IIÔ N
D ire to ra G e ra l

ORDEM DE SERViÇO N.' 0u938

A D IR E TO R A G ER A L D A SEC R E TA R IA D O

TR IB U N A L D E JU ST IÇ A D O E STA D O D O

PARANÂ , no u so das a tr ibu ições d e legadas p e lo

D ecreto Jud ic iár io nO 173 /89 e tendo em vista o con tido

no pro toco lado sob nO 22708 /% , reso lve conceder aos

serv idores aba ixo re lac ionados 30 d ia s d e fér ia s

regu lam en tares a segu ir esp ec ificadas:

CO N C ED ER

a JO SÉ LU IZ DE M ELLO , O fic ia l Jud ic iár io P J -IV , n íve l 04 , do Q uadro de P essoa l da

Secretar ia do T ribuna l d e Ju stiça , três (03 ) m eses d e licen ça esp ec ia l, a partir d e 31 de

ou tubro de 1995 , por não haver se a fa stado do exerc íc io d e suas funções no qü inqüên io

com preend ido en tre 14 .01 .90 e 13 .01 .95 , d e acordo com pan igra fo ún ico do artigo 247 . da
Le i nO 6 I 74nO.

Curitib a . 07 de m aio de 1996 .

SC IM EN TO D A CO STA SC H O N

D iretora G era l

ORDEM DE SERViÇO N.' útJ937

A D IR E TO R A G ER A L D A SEC R E TA R IA D O

TR lB U N A L D E JU ST IÇ A D O E STA D O D O PA RA N Á .

no u so das a tr ibu ições d e legadas p e lo D ecreto Jud ic iár io

nO 173 /89 e tendo em vista o con tido no pro toco lado sob

nO21708 /96 , reso lve concrder licen ça para tra tam en to de

saúde de acordo com o artigo 221 . da L ei nO6174nO, aos

N OM E /C A R G O

O SC A R D E O L IV E IR A

A gen te d e Serv iço s G era is

Q uadro T ran sitór io

:om arca de M aringá

LO U RD E S A LV E S D O N A SC IM EN TO

A gen te d e Serv iço s G era is

Q usq .ro T ran sitór io

C ap ita l

W IL SO N LO PE S FE R R E IR A

A gen te d e Serv iço s G era is

Q uadro T ran sitór io

C ap ita l

D EN IS E D E A RA U JO V O SN IK A

T écn ico E spec ia lizado em In fãnc ia e Juven tude

Q uadro T ran sitór io

C om arca de Ira ti

M A RCO S T IA G O D E M ELO

A gen te d e Serv iço s G era is

Q uadro T ran sitór io
C ap ita l

A LU S IV A S

19 9 6

1 9 9 6

1 9 9 6

1 9 9 6

1 9 9 6

A PA R T IR D E

13 .0 5 .9 6

0 2 .0 5 .9 6

0 2 .0 5 .9 6

0 2 .0 5 .9 6

0 2 .0 5 .9 6
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G ILV A LD O D A SILV A
A g en te T écn ic o A dm in is tr a t iv o

Q u ad ro T ran s itó r io

C ap ita l

ORDEM DE SERViÇO N.. li li 938

1996

D I Á R I O D A J U S T i Ç A

25.04.96

p Á G . 0 7

1996.

SC IM EN TO D A C O STA SC H Ô N .

ir e to ra G era l

ORDEM DE SERViÇO N.. li li 9 41

02.05.96ED ILSO N FER R EIR A M A R Q U ES

A g en te d e S e rv iç o s G era is

Q u ad ro T ran s itó r io

C apital

TA D EU R O M Ã O
A g en te T écn ic o A dm in is tr a t iv o

Q u ad ro T ran s itó r io

C apital

L1N D A M IL A LV ES FA G U N D ES

A g en te d e S e rv iç o s G era is

Q u ad ro T ran s itó r io

C apital

JO SÉ W A N D ER LEY R ESEN D E FILH O

T écn ic o E sp e c ia liz a d o

Q u ad ro T ran s itó r io

C ap ita l

1996

1996

1996

1995

17.06.96

02.05.96

02.05.96

N O M E/C A R G O

ELV IR A PIN ED A

LO PES

O fic ia l J u d ic iá r io

Q u ad ro d e P e sso a l

A D IR ETO R A G ER A L D A SEC R ETA R IA D O

TR IB U N A L .D E JU STiÇ A D O ESTA D O D O

PA R A N Â , n o u so d a s a tr ib u iç õ e s d e le g a d a s p e lo

D ec r e to J u d ic iá r io nO 17 3 /8 9 e ten d o em v is ta o co n t id o

n o p ro to co la d o so b nO 19 6 6 6 /9 6 . r e so lv e a u to r iz a r o s

se r v id o r e s a b a ix o r e la c io n a d o s a u su fru ír em o s d ia s

r e s ta n te s d e lic en ça e sp e c ia l, a se g u ir e sp e c if ic a d o s :

D IA S R ESTA N TES A PA R TIR D E IN TER R U PÇ Ã O

28 01.07.96 O .S . nO 395/89

C u r it ib a , 0 7 d e m a io d e 1 9 9 6 .

SC lM EN TO D A C O STA SC U O N

i r e t o r a G e r a l

ORDEM DE SERViÇO N.• lIli939

A D IR ETO R A G ER A L D A SEC R ETA R IA D O

TR IB U N A L D E JU STIÇ A D O ESTA D O D O

PA R A N Â , n o u so d a s a tr ib u iç õ e s d e le g a d a s p e lo

D ec r e to J u d ic iá r io nO 1 7 3 /8 9 e ten d o em v is ta o co n t id o

n o p ro to co la d o so b nO 6 8 6 2 9 /9 5 -4 , r e so lv e

C A SSA R

p o r n e c e s s id a d e d o se rv iç o a s fé r ia s a lu s iv a s a o a n o d e 1 9 9 4 , c o n c ed id a s p e la O rd em d e

Serviço nO \913, de 20 de outubro de 1995, a TEO D O R IC O B A STO S D E M ELLO ,

O fic ia l d e J u s t iç a P J -I I , n ív e l 0 5 . d o Q u ad ro d e A u x ilia r e s d a J u s t iç a d a C om a rca d e U n iã o

d a V itó r ia .

C u r it ib a , 0 7 d e m a io d e 1 9 9 6 .

1 9 9 6 .

<-

A SC IM EN TO D A C O STA SC H O N
ir e to ra G era l

ORDEM DE SERViÇO N.. li li 942

A D IR ETO R A G ER A L D A SEC R ETA R IA D O

TR IB U N A L D E JU STIÇ A D O ESTA D O D O

PA R A N Á . n o u so d a s a tr ib u iç õ e s d e le g a d a s p e lo

D ec r e to J u d ic iâ r io nO 17 3 /8 9 e ten d o em v is ta o co n t id o

n o p ro to co la d o so b nO22 3 7 1 /9 6 , r e so lv e

D ESIG N A R

LU C IELLY SELLA C LA R O D E O LIV EIR A , A uxiliar Judiciário , PJ-I, n ivel 10, do

Q u ad ro d e P e sso a l d a S e c r e ta r ia d o T r ib u n a l d e J u s t iç a , p a ra ex e r c e r , em su b s t itu iç ã o , a

p a r t ir d e 1 5 d e a b r il d o a n o em cu r so . a s fu n çõ e s d e ch e fe d a S e çã o d e In fo rm a çõ e s

F u n c io n a is . d a D iv isã o d e D o cum en ta çã o e In fo rm a çõ e s , d o D ep a r tam en to A dm in is tr a t iv o ,

d u ra n te a s fé r ia s d o t itu la r , L U C IA N O M A D ER ST IN G I ,lN . a tr ib u in d o -se -Ih e a

g ra t if ic a çã o co r r e sp o n d en te .

11. A SC IM EN TO D A C O STA SC IIO N

ir e to ra G era l

ORDEM DE SERViÇO N .O üli940

, m a io d e 1 9 9 6 .

N A SC IM EN TO D A C O STA SC U O N

ir e to ra G era l

ORDEM DE SERViÇO N•• li li 9 4 3
A D IR ETO R A G ER A L D A SEC R ETA R IA D O

TR IB U N A L D E JU STiÇ A D O ESTA D O D O

PA R A N Á , no uso das atribuições delegadas pelo

D ecr e to J u d ic iá r io n ° 1 7 3 /8 9 c ten d o em v is ta o

co n t id o n o p ro to co la d o so b n ° 666~1I95-0, r e so lv e

'...

SU SPEN D ER

no dia 2\ de novem bro de 1995, por necessidade do serviço . as férias de JO Á O

FR A N C ISC O D E B R ITO , C ontador, PJ-IV , nivel 02, do Q uadro de Pessoal da

Secretana do Tribunal de Justiça.

A D IR ETO R A G ER A L D A SEC R ETA R IA D O

TR IB U N A L D E JU STIÇ A D O ESTA D O D O PA R A N Á ,

n o u so d a s a tr ib u iç õ e s d e le g a d a s p e lo D ec r e to J u d ic iá r io

nO 17 3 /8 9 e ten d o em v is ta o co n t id o n o p ro to co la d o so b

nO 17 2 4 3 /9 6 , r e so lv e

D ESIG N A R

LO R EM A D E A LM E ID A FR E IT A S . T écn ic o E sp e c ia liz a d o . n ív e l 0 2 . d o Q u ad ro T ran s itó r io

d e P e sso a ! d a S~retaria d o T r ib u n a l d e J u s t iç a . p a ra ex e r c e r . em su b s t itu iç ã o , a p a r t ir d e 0 2

d e m a io d o an o em cu r so . a s fu n çõ e s d e ' ch e fe d o S e rv iç o d e E d ito ra çã o , d a S e çã o d e

J u r isp ru d ên c ia , d o C en tro d e D o cum en ta çã o . d o G ab in e te d o V ic e -D ir e to r G era l. d u ra n te o

afastam ento da titu lar, M A R IA C R ISTIN A FR A N C O C H A V ES, atribuindo-se-Ihe a

g ra t if ic a çã o co r r e sp o n d en te .
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Curitiba.- 07 de maio de 1996.

'ASCIMENTO DA COSTA SCIION
Diretora Geral

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,. vt.i944

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO

PARANA, no uso das atribuições delegadas pelo
Decreto Judiciário nO 173/89, e tendo em vista o

contido no protocolado sob nO 24872/96, resolve

LOTAR

,

LÉA TEREZINHA GEBRAN DO AMARA •...•Agente Tét:nico Administrativo, nível 04, do
Quadro Transitório de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça. no Departamento do
Patrimônio, a partir de 29 de abril do ano em curso.

Curitib~ 07 de maio de 1996.

rn N SCIMENTO DA COSTA SCHÓN
Oirp.torn rreml

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,. V t.i9 4 5

A DIRETORA GERAL DA SECRET ARJ'A DO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO

PARANÁ. n o u s o das atribuições delegadas pelo
Decreto Judiciário nO 173/89 e tendo em vista o contido
no protocolado sob nO 19828/96. resolve

M A N D A R C O N T A R

em favor de IZAURO ROBERTO MEDINA, Oficial de Justiça PJ-IV, nível 05, do

Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Paranagui, para efeito de aposentadoria. o

tempo de dois (02) anos e cento e dez (110) dias. correspondente aos periodos de 05.02.62

a 08.02.62. 20.11.64 a 20.02.65 e 01.06.65 a 13.06.67, em que prestou serviços sob o

regime da Lei Orgânica da Previdência Social. de acordo com o artigo 35, * 5° da
Constituição do Estado do Paraná.

Curitiba, 07 de maio de 1996.

11 - um (01) ano e duzentos e trinta e dois (232) dias. para efeito de aposentadoria.

correspondente aos períodos de 01.06.83 a 22.02.84. 07.07.84 a 18.09.84 e 24.09.84 a

06.06.85. em que prestou serviços sob o regime da Lei Orgânica da Previdência Social. de
acordo com o artigo ]5. * 5° da ConstItuição Estadual.

Curitiba. 07 de maio de 1996.

c.

C1~IENTO DA COSTA SCIIÓN
Diretora Geral

O R D E M D E S E R V iÇ O N ,. "/lFJ47

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO

PARANA. no uso das atribuições delegadas pelo
Decreto Judiciário nl' 173/89 e tendo em vista o contido
no protocolado sob nO22351/84. resolve

~I A.'I D A R C O N T A R

em favor de JOÃO CORDEIIlO DA SILVA.. Oficial de Justiça PJ-IV. nivel 04. do

Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Ponta Grossa. para eleito de aposentadoria.

o tempo de dez ([O) anos e cento c sessenta e um (161) dias. correspondente ao periedo de

01.04,66 a 08.09.76. em que prestou serviços sob o regime da Lei Orgànica da Previdência

Social. de acordo com o artigo 35. ~ 5° da Constituição do Estado do Paraná

Curitiba, 07 de maio de 1996.

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA. DO ESTADO DO

PARANÁ. no uso das atribuições delegadas atraves do
Decreto Judiciário n" [73/89 e lcndo em vIsta o contido

no protocolado sob n" 155 I 7/96. resolve

~ I A N D A R C O :" T A R

em favor de 17..•.i \L J R O R O B E R T O M E D Il\ "A . Oficial de Justiça. PJ-IV. nível 05. do

Quadro de Auxiliares da Justiça da Comarca de Paranagua. para rodos os efeitos legais. de
acordo com o artigo 248 d<l; Lei nl>6174nO. os seguintes tempos:

a) um (01) ano, por não haver se afastado do exercicio de suas funções no decêmo

compreendido entre 10.07.69 e 12.09.78, antecipado em virtude da contagem efetuada pela
Portaria n D

67Sn6. itens a. b. c. d e e:

b) um (OI) ano. por não haver se afastado do exercicio de suas funções no decênio
compreendido entre 13.09.78 e 14.07.87. antecipado em vinude da contagem efcti,-ada

pela Ordem de Serviço nO5 I5/86. e pela contagem efetuada no Hem acima referido:

c) cento e oitenta (180) dias. por não haver se afastado do exercicio de suas funções no

qOinqoênio compreendido entre 15.07.87 c 14.07.91. antecipado em razão da conlagem
efetuada pelo item b do presenté atú.ASCIMENTO DA COSTA SCHÓN

Diretora Geral

O R D E M D E S E R V iÇ O N .. 0094 h

A DIRETORA GERAL DA SECRETARIA DO

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO

PARANA. no uso das atribuições delegadas pelo
Decreto Judiciário n° 173/89 e tendo em vista o contido
no protocolado sob nO 19605/96. resolve

/
I

I Curitiba, 07 de maio de 1996.

I

/ EXTRATO DE TERMO DE DOAC'\O N.OI/96

/ TERMO: de doação de bens patrimoniais, pertencentes ao acervo do Poder Judiciãrio.

MAN DAR CONTAR

em favor de CELIO ISIDORO. Oficial de Justiça PJ-IV. nível 04, do Quadro de

Auxiliares da Justiça da Comarca de Curitiba. os seguintes tempos de serviço;

. dois (02) anos e duzentos e onze (211) dias. para efeitos de aposentadoria e
disponibilidade. correspondente ao período de 02.01.76 a 31.07.78, em que prestou

serviços l i Prefeitura Municipal de Guarapuava, de acordo com o artigo 130. inciso L da
Lei nO6174nO e artigo 35, * 2° da Constituição EstaduaI~

I
/
/

EXTRA TOS E CONTRA TOS

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

SECRETARIA
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E:XP£.DlE~"E: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça sob n° 10.875/96.
Justiça em 26 de março de 1996.

FC \DA \IE ;.riTO LEGAL : artigo 17 , inciso 11 ,letra "a ", da Lei nO8.666/93.

DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Parami..

DO:"Ii.-\T ..\.RIO: Associação Regional de Assistencia ao Menor - ARAM. com sede na

Com arca de Um uaram a .

OBJETO: um a (OI) mesa para audiências em madeira. identificada com plaqueta
patrimonial nO 34.096; c inco (05) poltronas identificadas com as plaquetas

patnrnoniais n° 34.265, 34.2J8, 34.226, 34.163 c 34.229; sete (07) mesas

para maquina de escrever, identificadas com as plaquetas patrimoniais n°

34.014. 34.007. 34.015. 34.061,34.006, 34.062.e 34.063; seis (06) mesas
identificadas com as plaquetas patrimoniais ni> 34.002, 33.952, 33.949,

37.967. 3-1.09:! c 34.090; quatro (04) cadeiras identificadas com as plaque.

tas patrimoniais n° 3-1.205. 34.128, 34.200 e 34.024; um tOI) balcão identi.

tirado com a plaqueta patrimonial n° 33.969; um (OI) ventilador identilica.
do com a plaqueta patrimonial nO 358.152; um (OI) armário identificado

com a plaqueta patrimonial n" 33.046; três (03) mesas de centro identifica.

das com as plaquetas patrimoni.ais nO33.977, 33.978. 33.980.

FORO: Comarca de Curitiba.

RONALDO PORTUG
Oiretor rlb Deoartamento d

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

SECRETARIA

EXTRATO DE TERMO CONTRA TlJAL N" 22/96

CONTRATO: de prestação de serviços celebrado em 25 de abril de 1996, com

vigência a partir de 1° de maio de 1996.

EXPEDIENTE: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça sob n° 73 .305 /95 .

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso n , da Lei n" 8.666193.

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

ROXALDO PORTI' L CELLAR

Direlor do Departamento do Palrimônio
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

SECRETARL\

CONTRATADA: Cidetron. Consultoria e Serviços em Eletrônica Lida.

OBJETO: prestação de serviços de radiochamada. que consiste na transmissão de

mensagens alpha.numéricas da unidade central da contratada para o

aparelho de radiochamada em poder do contratante.

PREÇO: valor mensal de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais).

EXTR\ TO DE TER:\IO DE AI.TERAÇÃO CONTRATUAL N° 11/96

CO~TR\ TO: de fornecimento, alterado em 16 de abril de 1996.

EXPEDIE~.I'E: protocolado na Secretaria do Tribunal de Justiça sob nO 11.263/94.

CUSTEIO DAS DESPESAS: dotação orçamentária do Poder Judiciário para o

exercicio de 1996,. atravês do sub-elemento 3132. 15.98 ~

Outros Serviços c Encargos, devidamente empenhado

pela nota de n° 1.578, emitida pelo Departamento

Econômico e Financeiro da Secretaria do Tribunal de

Justiça cm 17 de abril de 1996.

CO~TR\ TA~TE: Tribunal de Justiça do Estado do Parami.

CO:\TR\ TADA: Cardápio S:C Ltda

PREÇO: \'alor unitário do cartão de refeição ê de R$ 5,00 (cinco reais).

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE llCITAÇOES PARA

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

RESENHA NQ 012/96

ESTADO 00 PARAN..I.

Resenha da sessaD de julgamento realizada aos 07(sete) dias do mes de

maio de t.996. às to:OO horas, na sede do Departamento do Patrimônio.

RON,\IJIlO PORTUGAL B. CELLAI..

Direto~ do Departamento do P trimônio

FORO: Comarca de Curitiba.

)
E"'i~a~Od 1996.

,\

OBJETO fornecimento de cartões para pagamento de refeições a funcionarios do

Poder Judiciârio do Estado do Parana

(TSTfJO DAS DESPESAS: dotação orçamentãria do Poder Judiciário para o

exercicio de 1996. através dos sub-clementos 3259.05.00 . QuITas Transferências a

Pessoa (OOC ), estando devidamente empenhado, pela nota de n° 0487196. emitida

pelo Departamento Econômico e Financeiro da Secretaria do Tribunal de Justiça em

0702 .96 .

RONALDO rORTliGAL :\CELLAR

Diretor do Departamento do Patrimônio

DEPARTA:\IENTO DO PATRIMÔNIO

CONVITE NQ 038/96 (PROTOCOLO NQ 6.373/96) OBJETO: AQUISIÇAo DE IMPRESSOS

PARA A SEçAO DE CONTROLE DE MATERIAIS DO DEPARTAMENTO 00 PATRIMôNIO.

~aminado o processo e apresentado relatório, a COMISSÃO, à unanimidade

de votos, RESOLVE:

SECRETARIA

EXTRATO DF: TERMO CONTRATUAL N° 21/96

CO:\TRATO: de locação celebrado em 10 de abril de 1996, com vigência a partir de

09 de fevereiro de 1996.

EXPEllIEST£.: protocolado na Secretaria do Tribunal de Ju..<:liçasob n° 3.556/96.

Ft:\DA:\IE~TO LEGAL: artigo 24, inciso X. da Lei n° 8.666/93.

CO:'liTRATA:'IiT£.: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

C07'TRATADA: Gilberto Luiz Pereira e sua mulher Vera Lucia Aparecida Honorato

Pereira.

OBJETO: locação do imóvel em alvenaria situado na Avenida Joaquim Carno.iro, 703,

na cidade de Curiúva.PR, destinado a abrigar o Fórum daquela Comarca.

PREÇO: valor mensal de R$ 600,00 (seiscentos reais).

Ct:STEIO DAS DESPESAS: dotação orçamentária do Poder Judiciário para o
exercício de 1996, através do sub-elemento 3132.15.06 •

Outros Serviços e Encargos, devidamente empenhado
pela nota de n° 1.242, emitida pelo Departamento

Econômico e Financeiro da Secretaria do Tribunal de

DESCLASSIFICAR, as firmas INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA SERENA LTDA.,

e GRAFlCA E EDITORA CONCRETA LTDA., .conforme item 03 do Edital, as

~quais deixaram de apresentar a Certidão Negativa de Oébito do INSS

e do FGTS;

ti - CLASSifiCAR todas as demais empresas participantes, em ordem cr~~

te de preços, de acordo com o quadro demonstrativo de fls. que pas-

sa a fazer parte integrante do pr.esente julgamento;

111_ JULGAR VENCEDORAS, adotando o cri tério de l11enorpreço por item, as

seguintes empresas:

IMPRESSORA CACIQUE LTDA., nos itens OI, 04 e 08, pelo valor total de

R$ 407,00 (quatrocentos e sete reais);

GRAFitA BOAVENTURA LTDA., nos itens 09 e lO, pelo valor total de R$

225,00 (duzentos e vinte e cinco reais);

EXPRESSIVA ARTES GRAFICAS E EDITORA lTDA., no item 05, pelo valor /

total de R$ 198,00 (eento e noventa e oito reais);

GT GRAF GRAFICA E EDITORA LTDA. Gráfica Bertoni, nos itens 07 e 18,

pelo valor total de R$ 578,00 (quinhentos e setenta e oito reais);

GRAF1CA PLANETA LIDA., no item 16, pelo valor total de R$ 80,00 (oi

tenta reais);

THIAGO ARTES GRAFtCAS LTDA., nos itens 13 e 14, pelo valor total de

R$ 190,00 (ee'tltoe noventa reais).;
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Divisão de Processo Cível

PAUTA DE ~ULGAHENTO DA SESSAO ORDINARIA DO ORGAO ESPECIAL A
REA~r:~R-SE EM 17 DE MAIO DO CORRENTE ANO AS 13:30 HORAS, OU SESSOES
SUB.s~";;';ENTES.

ELZAS~~-

Presidenteda Canissãode Jul~to de LicitaÇÕes

para Materiaise Equip<nentos

CONVITE MO 035/96 (PROTOCOLO NO 13.271/96) OBJETO: AQUISIÇAO DE fFORKU!A-

RIOS CONTINUas PARA A DIViSA0 DE ADMINISTRAÇAO DE HAT(RIAIS DO DEPARTAMEN

TO 00 PATRIMONIO.

ElIaminado o processo e apresentado o relatór.io. a COMISSÃO. ã unanimidade

de votos, RESOLVE:

CLASSIFICAR todas participantes;

II JULGAR VENCEDORAS desta licitação, por atender os requisLtos -impos-

tos pelo Edital e por apresentarem menor preço as firmas:

A) SRAFlCA IPE LTDA., nos itens OI, 02, O), OS, 06, 08 e 09, pelo V!

lor total de R$ 1).262,50 (treze mil, duzentos e sessenta e dois re-

ais e cinquenta centavos)j

8) MCORE FORHULÁRIO CONTTNUOS LTOA •• no item 04 pelo valor total de

R$ 270.98 (duzentos e setenta reais e noventa e oito centavos)j

C) TROFORM FORMULÁRIO CONTlNUOS lTDA., rio item 07 pelo valor total de

R$ 770.00 (setecentos e setenta reais); ~

111- ADJUDICAR As VENCEDORAS. pelo valores citados o fornecimento dos ma- ~

teriais licitados.

0042062-0
CURITIBA
39040-9 AGRAVO REGIMENTAL
11 a 14v,88
BANCO DE CREDITO NACIONAL SA
BANCO DE INVESTIMENTO B C N SA
PAULO MACARINI
PEDRO GIROLAMO MACARINI
ANA ELIETE BECKER MACARINI
AMORY RIBEIRO PIRES
RUY JOSE RACHE

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA

ESTADO DO PARANA
EROULTHS CORTIANO JUNIOR
RONALD LEITE SCHULMAN
DES. ACCACIO CAMBI
RETIRADO DE MESA (15/03/96)
PROCESSO FORA DE MESA (19/04/96)
PEDIDO DE VISTA DO DES.PACHECO ROCHA (03/05/96)

0030635-2/01
CURITIBA
IA VARA CIVEL
30635-2 APELACAO CIVEL
05,23,29

TERCEIRA CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTICA 00
ESTADO DO PARANA
SETIMA CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE ALCADA DO
ESTADO DO PARANA
ANILTON PIOVESAN
MANOEL CELIO DZIEDZICK
ANGELO JOSE BARBOSA
PAULO ROBERTO F SILVEIRA
OTTO CARLOS POHL
LEILA CARINA FANHANI SILVEIRA
AUGUSTO RIBEIRO DE FREITAS
ANTONIO FRANCISCO MOLINA
DES. ACCACIO CAMBI

PEDIDO DE VISTA DO DES.ABRAHAO MIGUEL (03/05/96)

0045582-9
CURITIBA
95.11180 LEI
86 E 87
MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
LUIZ CARLOS DA ROCHA
PAULO RICARDO SCHIER
CLEMERSON MERLIN CLEVE
JACINTO NELSON DE M COUTINHO
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANA
DES. TROTTA TELLES
PEDIDO DE PREFERENCIA (03/05/96)

001.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORIG.
PROC. (fls)
IMPETRANTE

ADV

IMPETRADO

LITIS PASSIVO
ADV

RELATOR
ADIADO

DUVIDA DE COMPETENCIA CIVEL (OE)

002.PROCESSO
COMARCA
VARA

ACAO ORIG.
PROC. (fls)
SUSCITANTE

SUSCITADO

INTERESSADO
ADV
INTERESSADO
ADV

INTERESSADO
ADV
RELATOR
ADIADO

003.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORIG.
PRO~. (fls)

IMPETRANTE
ADV

IMPETRADO
RELATOR
ADIADO

MANDADO DE SEGURANCA (OE-CV)

AGRAVO REGIMENTAL CIVEL

ooD. 1.07'"

R$ 925,00GRÁFICA INFANTE, nos itens 11 e 12,.pelo valor total de

(novecentos e vinte e cinco reais)j

COJ'tUNICARECRIAÇÃO GRAFICA UDA •• nos itens 02, 03. 06 e 15. pelo V! I

lor total de R$ 811,20 (oitocentos e onze reais e vinte centavos;

PRESS GRAF INDúSTRIA GRAflCA LTDA., no item 17, pelo valor total de

RS )00,00 (trezentos reais):

IV - SUGERIR A ADJUDICAÇAO ãs empresas vencedoras para o fornecimento dos

materiais Iicitados no presente procedimento.

MANDADO DE SEGURANCA (OE-CV)

MANDADO DE SEGURANCA (OE-CV)

HABEAS DATA (OE)

MANDADO DE SEGURANCA (OE-CV)

(tu.!..

0041142-9/01
FOZ DO IGUACU
IA VARA CIVEL
41142-9 SUSPENSAO DE LIHINAR/SEGURANCA
31,32
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
DES. NUNES DO NASCIMENTO
PROCESSO FORA DE MESA (03/05/96)

0047196-1
CURITIBA
94.305 SINDICANCIA
M A MOS

C G O H P
DES. NASSER DE MELO

0028326-7
CURITIBA
PROCESSO ORIGINARIO - TJPR
28,172
JOSE CARLOS BARBOSA DO REGO
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA
ARIANNA DE NICOLAI PETROVSKY
ANGELA CASSIA C CAETfu~O FERREIRA
CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO
ESTADO DO PARANA
ARIANNA DE NICOLAI PETROVSKY
ANGELA CASSIA C CAETANO FERREIRA
CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO
DES. OTO SPONHOLZ

0035604-7
CURITIBA
PROCESSO ORIGINAR 10 .- TJPR
12
PT PARTIDO DOS TRABALHADORES
DIANA DE LIMA E SILVA
MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
PARANA

AYRTON COSTA LOYOLA
DES. MARTINS RICCI

004.PROCESSO
COMARCA
VARA
ACAO ORIG.
PROC. (fls)
AGRAVANTE
RELATOR
ADIADO

OOS.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORIG.
IMPETRANTE
IMPETRADO
RELATOR

INTERESSADO
ADV

006.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORIG.
PROC. (fls)
IMPETRANTE
ADV
IMPETRADO
ADV

RELATOR

007.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORIG.
PROC. (fls)
IMPETRANTE
ADV
IMPETRADO

ADV
RELATOR

001 0042062-0
011 0033861-4/01

001 0042062-0
001 0042062-0
006 0028326-7
009 0045020-4
002 0030635-2/01
006 0028326-7
013 0029478-0
013 0029478-0
007 0035604-7
006 0028326-7
003 0045582-9
008 0042343-0
007 0035604-7
014 0043106-1
001 0042062-0
014 0043106-1
017 0027092-2
010 0045942-5
012 0043741-0/01
003 0045582-9
014 0043106-1
016 0043103-0
010 0045942-5
012 0043741-0/01
002 0030635-2/01
011 0033861-4/01
006 0028326-7
003 0045582-9
017 '0027092-2
013 0029478-0
013 0029478-0
003 0045582-9
002 0030635-2/01
010 0045942-5
011 0033861-4/01
012 0043741-0/01
010 0045942-5
012 0043741-0/01
018_ 0045206-4
002 0030635-2/01
001 0042062-0
003 0045582-9
010 0045942-5
002 0030635-2/01
001 0042062-0
017 00.?7092-2
001 0042062-0

ORDEM PROCESSO

JOAO ALFREDO BOND MENDONCA
KELY KUHNEN
LEILA CARINA FANHANI SILVEIRA
LEONILDO ORTEGA BERGAMASCHI
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO
LUIZ CARLOS DA ROCHA
LUIZ CHEMIM GUIMARAES
LUIZ FERNANDO MARTINS BONETTE
LUIZ HENRIQUE BONA TURRA
MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO
MANOEL CELIO DZIEDZICK
MARIA DE LOURDES PEIXOTO DE OLIVEIRA ABU HANA
MARILENE BARATELLA BERGAMASCHI
MAURICIO PETRAUSKI
MILTON JOAO BETENHEUSER JUNIOR
ODAIR VICENTE MORESCHI
OSMANN DE OLIVEIRA
OTTO CARLOS POHL
PAULO MACARINI
PAULO RICARDO SCHIER
PAULO ROBERTO BARBIERI
PAULO ROBERTO F SILVEIRA
PEDRO GIROLAMO MACARINI
ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO
RONALD LEITE SCHULMAN

RUY JOSE RACHE
SEBASTIAO MEDEIROS HYGINO

ADVOGADO

INDICE DE PUBLICACAO

AMORY RIBEIRO PIRES
ANA ELIETE BECKER MACARINI
ANGELA CASSIA C CAETANO FERREIRA
ANTONIO CARLOS GUlMARAES TAQUES
ANTONIO FRANCISCO MOLINA
ARIANNA DE NICOLAI PETROVSKY
ARNALDO FAIVRO BUSATO FILHO
AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO
AYRTON COSTA LOYOLA
CARLOS FREDERICO MARES SOUZA FILHO
CLEMERSON MERLIN CLEVE
DANIEL DE OLIVEIRA GODOY JUNIOR
DIANA DE LIMA E SILVA
ELIO NAREZI .
EROULTHS CORTIANO JUNIOR
FERNANDO T RUIZ
FRANCISCO ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO
FRANCISCO AFONSO JAWSNICKER
IRENE MARIA BRZEZINSKI DIANIN
JACINTO NELSON DE M COUTINHO
JAIME DOMINGUES BRITO

MANDADO DE SEGURANCA (OE-CV)

008.PROCESSO
COMARCA
ACAO ORTG.

0042343-0
CURITIBA
95.392 DECRETO
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HA iE lEAS CORPUS CRJI1 lIE

APELACAO CRIIE

: 00",8698-4

AUTOftATICA EM 30/04/96
CURITIBA
CENTRAL DE INQUERITOS
96~52 INfJUERITO POLICIAL
2S205/96
HANELORE MORF.lIS OZORIO (ADVOGADO)
VANDERl.EI CAMAHGO (REU PRESO)
FHANCISCO CAHLl1S MORALES RIBEIRO
DES. TROTTA TELLES

I'IANDAOO DE SEGURAHCA (GR -CV )

JOSE MARCAL ANTONIO

SECRETAHIO DE ESTADO DA ADMINISTHACAO 00 GOVERNO
DO PAHANA
DES •• TEL"O CHER£ft

I~* ORGAO ESPECIAL ***

: 0048831-9

AUTOftATICA E" 06/05/96
CURITIBA

20A VARA CIVEL

96~445 CAUTELAR INOMINADA
26075/96

CASP CENTRO ACADEMICO SOBRAL PINTO
LUIZ ADAO DE CARLI

JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CURITIBA 2()A VARA
CIVEL

DES. ANTONIO GO I'ES DA SILVA

~ 0030911.--7 /0J

AUTOftATICA E" 06/05/96
PONTA GROSSA

3A VARA CIVEl.

30911-7 APELACAO CIVf::L
55166/93

TERCEIRA CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO
ESTADO DO PARANA

SEGUNDA CAMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE ALCADA DO
ESTADO DO PAHANA

ESPOLIO DE ELYZm ALVES DE OLIVEIRA
JOEL ANGELO E1HITES

PAULO HENRIQUE CAMAHGO VIVEIROS
CARMELINA HENNING DE OLIVEIRA
PAULO GROTT FILHO
DES. W ILSON REBACK

RELATOR

IMPETRADO

212~PROCESSO
D ISTR IBU ICAO

COMARCA
VARA

ACAO ORIG~
PROTOCOLO
IMPETHANTE
ADV

IMPETRADO

HELATOFt

OUV IDA DE CO"PETENCIA C IVEL (DE)

INTEflESSADO
ADV

21:3~PR(]CESSO

DISTRIBUICAO
COMARCA

VARA
ACAO ORI[i~
PROTOCOLO
SUSCITANTE

SUSCITADO

r~ ;r~O t~~C ;AD (J

AD .V

RE1..ATOH
(REU PHESO )

NETO

PRESO)

: 0048586-9
AUTOftATICA Eft 30/0~/96

CAMPO MOURAO
IA VARA CRIMINAL
92M167 ACAO PENAL
23929/96

AMA[)EU AGHETONI FILHO
JOAO PAULO STRAUB
BENTO PEREIRA DE CAMARGO
JUSTICA PUBLICA
DES. TRO ITA TELLES

DES . LENZ CESAR

0048657-3
AUTOftATICA Eft 03/05/96

LON{)RINA
~:;A VARA CH IM INAL

95" 171 ACAO PENAL
2 4 , ( , 2 3 / 9 6

JULIO CESAR DE MELO (REU

SERVIO BORGES DA SILVA
JUSTICA PUBLICA

DES. TROTTA TELLES
DES. lENZ CESM

205~PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
VARA
ACAO OR lO .•

PROTOCOLO
APELANTE
AOV

APELADO
RELATOR
REVISOR

RELATOR

207.PROCESSO
DISTRIBUlCAO
COMARCA
VARA
ACAO ORIGM
PROTOCOLO

IMPETRANTE
PAC IENTE

~~()6 " PROCESSO

DISTRIBUICAO
COMARCA

VARA
. ACAO OH IO .

PROTOCOLO
APELANTE
ADV

APELADO
RELATOR
HEVISOH

~ 111 GRUPO DE CAftARAS CIVEIS ***
R~1tifico a distribu ic ••o e-f'~ tuada por' p rOC t~ss•.•M E!nto

eletrorlico ref'(~ rtm te & 0 periodo de 30 de Abri 1 de 1996 Co. 06 de.

Maio de 1996~

208.PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
ACAO ORIG~
PROTOCOLO

IMPETRANTE

AOV

IMPETHADO
RELATOFt

: OO ".88()O -",

AUTO"ATICA E" 03/05/96
CUIUTIBA
96_",152 FtESOLUCAO
25B23/96
EONA WALOEREZ BASSETI HABITH
MARIA ANTONIETA WOLFF DE CARVALHO
ANA MAHIA MORO ZETllLA PORTES
ROMEU FELIPE BACELLAR FILHO
HENATll CARDOSO DE Al.MEJOA ANDRADE
MARCELLO NASCIMENTO BACELLAR
SECHETAFUO DE ESTADO DA AUMINISTHACAO
DES . ANTON IO CARLOS SCH IEBEL

C l~ritib t1 , 07 de M ;;do di? 1996~

----------~~ ;~~ ;~ -;~~~-~~ ;~ -~..._-----

VICE-PRESIUENTE

C O R R E G E D O R I A D A J U S T I Ç A

ED ITAL DE CHAMAMENTO N° 01/96

~
ARVELlNO DE JESUS ALVES DOS SANTOS,

Auxiliar de Cartório da 3 11 Vara C rim inal da Com arca de Foz do

Iguaçu , que tendo sido verificado o seu não com parecim ento ao

expedien te por m ais de 30 (trin ta) d ias, consecutivos, fica

convidado pelo presen te Edital de Cham am ento a justificar, no

prazo de 10 (dez) d ias, contados da data da prim eira publicação ,

seu afastam ento , ou fazer prova de que o m esm o se funda em

motivo de força m aior ou coação ilegal, sob pcm r de dem issão , nos

term os do artigo 187 , inciso IV , letra "b", do Código de

O rganização e D iv isão Judiciárias do Estado .

Curitiba, 16 de abril de 1996 .

DESEMBARGADOR SYDNEY D lTTR ICH ZA .-PA

Corregedor G eral da Justiça

o Desem bargador Sydney D ittrich Zappa. Corregedor

G eral da Justiça do Estado do Param !, no uso de suas

atribu ições legais, tendo em vista o contido nos autos nO

11.O 12/96 , de Com unicação , e atendendo ao disposto no

artigo 20 , item XX , do Regim ento In terno do T ribunal de

Justiç ;l faz saber a,

~ OO .ttt.l676-,H

AUTOftATICA E" 30/0~/96
CURITIElA
',A VARA FAZ PUBLICA FAL E CONCORDATAS
CAUTELAR INOMINADA
24729/96
,JUIZ DE [)IREITO DA CUMAHCA DE CURITIBA 4A VARA

DA FAZEN[)A PUBLICA
~JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CURITIBA VAflA

CIVEL
SENGE PR SINDICATO DOS ENGENHEIROS [)O ESTADO DO

f'ARANA
TELEPAH TELECOMUNICACOES DO PARA NA SA

DES. NEWTON LUZ
JUIZ CORDEIRO CLEVE

HELATOH
JUIZ REL CONV

INTERESSAD()

SUSCITADO

COHFLITO DE CO fV "ETEHCIA C IVEL (GR )

CONFLITO DE ConPETENCIA CIUEL (GR)

210~PROCESSO

DISTRIBUICAO

COMARCA
VARA
ACAO ORIG.
PROTOCOLO

SÜSCITANTE

209. PROCESSO : OO",'." .()()-8

DISTRIBUlCAO POR VINCULACAO E" 02/05/96
COMARCA CURITIBA
VARA VAFlA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE

ACAO ORlEi. 95 ..581 ALVARA/SUPRIMENTO .JU[)ICIAL

PROTOCOLO 56258/l1S
SUSCITANTE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
SUSCITADO JUIZ DE DIHEIT() DA COMAHCA oE CURITIBA SA Wi:;A

CIVEL
INTERESSADO VALKIRIA ARAUJO LIMA
CUFt~ESf'ECIAL MunILO SEFWIO JOAQUIM
RELATOR DES. NEWTON LUZ
JUIZ REL CONV JUIZ CORDEIRO CLEVE

MHOAOO DE SEG l..JRN fCA (GR -ev)

2l1.PHOCESSO
DISTRIBUlCAO
COMARCA
ACAO ORIG~
PROTOCOLO
IMPETRANTE

AOV

: 00".8735-2

AUTO"ATICA EM 02/05/96
CURITIBA
PROCESSO ORIGINARIO - TJPR

25",55 /96

LUIZ CARLOS MARTINEU.I

ADELMARIO FRANCA
•.JOAO DOMINGOS CARDOSO

D i v i s ã o d o C o n s e l h o d a M a g i s t r a t u r a

RELAÇAO H .o o i

REGULAMENTO DO CONCURSO PARA INGRESSO NA MAG ISTRATURA , APROVADO
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EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DE 10 DE ABRIL

DE 1996, NOS"TERMOS DO 'ARTIGO 45 DO CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO

JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ.

e) apresentar declaração, subscrita do pr6prio punho, sobl

antecedentes crim inais, ações em que seja ou tenha sido réu, no Juízo Cível ou Crim im

protestos de tCtulos ou penalidades no exercício de cargo público, advocacia ou atividadE

afins;

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

f) não estar sendo processado por prática de ate

desabonadores no exerclcio profissional, nem ter sofrido penalidade pela prática de ta

atos.

Este regulamento disciplina o concurso de provas e títulos

para ingresso na Magistratura do Estado.

ARTIGO 2'

(COMISSÃO DO CONCURSO)

ARTIGO l'

(CONCURSO PARA JUIZ SUBSTITUTO)

2. Não será adm itida inscrição condicional.

ARTIGO 6'

(JULGAMENTO DAS INSCRIÇOES)

ARTIGO 5'

(CONCURSO)

1. O Concurso consistirá na prestação de provas d

conhecimento e de titulas, versando as primeiras sobre temas programados das seguinte

disciplinas: D ireito Constitucion~l, D ireito Adm inistrativo, D ireito Processual ~ivil, D ireit

Comercial, D ireito Penal, D ireito Processual Penal, D ireito Tributário e Direito Civil, nest

incluído o Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. As provas realizar-se-ão em três fases. Na primeira, a prOVé

com caráter meramente elim inatório, será objetiva e de múltipla escolha. Na segunda, cor

provas de caráter elim inat6rio e classificatório, as mesmas serão escritas e oraL Na terceiré

com caráter simplesmente classificatório, a prova será de títulos.

3. Durante o concurso serão realizadas, com caráte

elim inatório, sindicâncias sobre a vida pregressa do candidato e exames de saúde física I

mental.

CAPITULOU

l' FASE DO CONCURSO

b) fotocópia autenticada da cédula de identidade expedida

pela Secretaria de Segurança Pública;

c) duas (02) fotografias no tamanho 3/4, recentes;

d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição.

4. Não será adm itida inscrição pelo correio e todas as

inscrições somente serão consideradas válidas se feitas na Secretaria da Comissão do

Concurso.

5. A critério da Comissão do Concurso poderão ser cedidos às

Escolas da Magistratura do interior do Estado ou representante legal, manuais que deverão

ser retirados na Secretaria do Concurso e, após o térm ino das inscrições, os não adq~S

deverão ser devolvidos, tudo mediante recibo. . I

1. O candidato deverá dirigir-se à rede bancária que constará

do Edital, e adquirir o manual do concurso.

2. O candidato deverá preencher os requisitos mencionados n')

artigo 4°, do Regulamento do Concurso.

3. O candidato deverá preencher a ficha de inscriçãc

provisória contida no manual e entregá-Ia na Secretaria do Concurso alé o último dia da

inscrição, com os seguintes documentos:

a) fotocópia autenticada do diploma de Bacharel em Direito,

ARTIGO 7'

(INSCRiÇÃO PROVISÓRIA)

1. Os requerimentos de inscrição, devidamente registrados I

autuados, serão decididos pela Comissão do Concurso à medida em que f~ren

apresentados, publicando-se no Diário da Justiça a relação dos indeferimentos.

2. Indeferida a inscrição, a Secretaria' da Comissão de

1 Concurso devolverá, ao interessado que os solicitar, os documentos apresentados.

3. Será cancelada a inscrição e sujeitar-se-á à dem issãc

durante os 2 (dois) primeiros anos de exercício efetivo do cargo, além de r~sponde,

crim inalmente pela falsidade, o candidato responsável por declaração falsa ou om issãe

relevante sobre sua vida pregressa.

devidamente registrado;

,
1. A Comissão do Concurso, presidida pelo' Presidente de

Tribunal de Justiça, será constituída pelos seguintes membros:

a) três (03) Desembargadores indicados pelo Órgão Especial,

juntamente com os respectivos suplentes;

b) Corregedor Geral da Justiça;

c} um (01) advogado designado pelo Conselho ou Seccional

da Ordem dos Advogados do Brasil, com respectivo suplente.

2. A Comiss!o do Concurso contará com uma Secretaria

• composta por funcionários do Tribunal de Justiça especialmente designados para ordenar

os trabalhos.

ARTIGO 4'

(REQUISITOS PARA INSCRiÇÃO)

3. Aos membros suplentes poderão ser delegadas atribuiçõe

a fim de viabilizar e racionalizar a desenvoltura do concurso.

ARTIGO 3' d. ' '
(ABERTURA DE CONCURSO) ~

1. Restando quinze (15) candidatos aprovados em concurso

anterior, a Corregedoria da Justiça levará o fato ao conhecimento do Presidente do Tribunal

de Justiça, que determ inará a abertura de concurso, adotandO, desde logo, junto ao Órgão

Especial e à Secção do Paraná da Ordem dos Advogados do Brasil as providências

necessárias à composição da Comissão do Concurso.

2. Havendo interesse público que o justifique, poderá

excepcionalmente, ser .deflagrado o processo de concurso, independentemente do númerc

de candidatos remanescentes contido no item anterior.

3: A Comissão do Concurso proporá ao Presidente do

Tribunal, no prazo máximo de dez (10) dias úteis, a publicação do edital de abertura do

Concurso.

4. O Edital de Concurso, com prazo de insc~ição de quinze (15)

dias contados da data da primeira publicação no Diário da Justiça, indicará:

a) o local da inscrição e o horário em que esta será realizada;

b) os requisitos para inscrição (artigo 4°);

c) as normas gerais que regem o concurso;

d) dia, hora e local da realização da prova objetiva.

5. O edital será publicado duas (02) vezes, integralmente, no

Diário da Justiça e duas (02) vezes pelo menos, por extrato, em jornal de ampla divulgaçâo

1. Para inscrever-se no concurso, o candidato deverá

preencher, na data da inscrição (art. 7°), os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado;

b) estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos e quite

com as obrigações eleitorais e m ilitares;

c) ser bacharel em Direito, por faculdade oficial ou

'"reconhecida;

d) gozar de boa saúde fisica e mental, e não apresentar

deficiência que o incapacite para o exercicio da magistratura;
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5.1. Nesses casos o candidato deverá efetuar o pagame'lífõ da

inscrição junto ao banco mencionado no MEditaIde Abertura" das Inscrições.

6. A inscrição provisória poderá ser levada a efeito por

procurador com poderes especiais e expressos.

7. Não serão aceitas inscrições que não se façam acompanhar

dos documentos contidos no nO 3, deste artigo.

8. A simples aquisiçao do ma,nuat ou a MO concretização da

inscrição na Secretaria da Comissão do Concurso até a data da inscrição não gera direito

algum ao interessado.

ARTIGOS'

'"
(PROVA)

1. A prova objetiva constará de oitenta (80) questOes de

múltipla escolha, cada uma com cinco (OS) opções, existindo apenas uma (O~) correta. Para

cada uma das matérias mencionadas no artigo 5° deverão ser formuladas dez (10)

questOes.

2. Cada questão dessa prova valerá dez (10) pontos.

3. Esta prova terá duração mínima de quatro (04) horas e

selecionará os primeiros cem (100) classificados. Havendo graus idênticos no último lugar,

todos os candidatos empatados serão aprovados.

4. A prova será feita sem consulta, pelo que se proibe aos

candidatos levar para o recinto da mesma qualquer texto legal ou anotaçOes.

5. É vedado ao candidato assinar as provas, escrever seu

nome, número de inscrição ou apor qualquer sinal que possa identificá-lo, sob pena de

anulaçâo de sua prova e conseqüente eliminação do concurso.

6. A ausência do candidato à prova, seja qual for o motivo,

implicará em cancelamento da respectiva inscrição.

7. O candidato após iniciar a prova, somente poderá ausentar-

se do recinto decorrido uma (1) hora do inicio da mesma.

8. Os candidatos classificados nessa primeira fase de

Concurso ficam habilitados à prestação da prova escrita teórica.

9. Homologado o resultado pela Comissão do Concurso, sert

publicado no Diário da Justiça a relação dos candidatos classificados, convocando-os pare

submeterem-se às provas escritas, podendo prestá-Ias, também, o candidato cujo recursc

interposto da prova objetiva ainda pender de julgamento.

10. Sempre que possível, tal publicação conterá a d~l ,

inicio das provas escritas.

11. O eventual pedido de revisão deverá ser apres ado

dentro de dois dias da data da publicação do resultado da prova objetiva, em requerimento

dirigido ao Presidente da Comissão do Concurso.

12. O pedido de revisão deverá ser fundamentado sob pena de

não ser conhecido.

cAPITULom

2' FASE 00 CONCURSO

ARTIGO 9'

(PROVAS ESCRITAS)

'"
1. As provas escritas dividir-se-ão em prova teórica e prova

prática, e compreenderão lemas das disciplinas mencionadas no artigo 5°.

2. O candidato poderá consultar legislação não comentada e

sem quaisquer anotações.

3. A simples transcrição ou reprodução de norma de direito

positivo, não representará, entretanto, só por si, abordagem suficiente do tema considerado.

4. As provas só serão identificadas após sua correção e o

lançamento da média atribuída.
5. É vedado ao candidato assinar a prova, escrever seu nome

número de inscrição ou apor .qualquer outro sinal que possa identificá-lo, sob pena de.

anulação de sua prova e conseqüente eliminação do concurso.

6. A ausência do candidato a qualquer das provas, seja qual

for o motivo, implicará em cancelamento da respectiva inscrição.

7. O candidato após iniciar a prova somente poderá ausentar-

se do recinto decorrido uma (1) hora do início da mesma.

8. A prova teórica, sobre questOes jurldicas, constará de

dissertação e\ou perguntàs em' duas etapas, realizadas em dias distintos, ria seguinte

ordem:

PRIMEIRA ETAPA

Direito Civil- (Dissertação)

Direito Processual Civil. (Perguntas)

Direito Comercial- (Perguntas)

Direito Tributário - (Perguntas)

SEGUNOA ETAPA

Direito Penal- (Dissertação)

Direito Processual Penal ~ (Perguntas)

Direito Constitucional- (Perguntas)

Direito Administrativo - (Perguntas)

9. O tempo de duração de cada etapa será de quatro (04)

horas, prorrogável a Critério da Comissão, desde que antes do início da prova.

10. A nota será conferida por disciplina, atribuindo-se a cada

uma o máximo de dez (10) pontos.

11. Será eliminado o candidato que não alcançar, por

disciplina, grau igualou superior a cinco (OS), na prova escrita teórica.

12. A nota final da prova teórica corresponderá a média

aritmética das notas atribuídas ãs oito (08) disciplinas.

13. A prova prática constará da lavratura de duas (02)
. '"

sentenças, uma criminal e outra civel, e a cada uma delas será atribuida nota que variará

de zero (O) a dez (10).

14. Essas provas serão realizadas em dias distintos. O tempo

de duração de cada uma delas será de quatro (04) horas. prorrogável a critério da

Comissão desde que antes do início da prova.

15. Será eliminado o candidato que não alcançar grau igualou

superior a cinco (05) em cada sentença.

16. A nota final da prova prática corresponderá a média

aritmética das notas atribuídas às sentenças.
I

17. Será considerado aprovado nas provas escritas o

candidato que obtiver média aritmética final não inferior a seis (6), das notas conferidas as

provas teórica e prá.tica.

18. Apuradas as notas das provas escritas, a Comissão de

Concurso procederá a identificação e fará publicar pelo menos duas (02) vezes no Diário d~

Justiça a relação dos aprovados que terão o prazo de dez (10) dias para a inscriçãc

definitiva, a contar da primeira publicação.

19. O candidato poderá pedir vista das provas sem retirá-Ias,

entretanto, da Secretaria.

20. O pedido de revisão deverá ser apresentado dentro de doi~

(02) dias da data da publicação das notas, em requerimento dirigido ao Presidente d~

Comissão do Concurso.

21. O pedido de revisão deverá ser fundamentado, sob pem

de não ser conhecido.

22. Admitida a revisão, escolher-se-á o relator, procedendo-se,

no prazo de dez (10) dias, ao julgamento.

23. Os candidatos aprovados ficarão habilitados à prestação

da prova oral, desde que satisfaçam os requisitos da inscrição definitiva, podendo prestá-Ia

também o candidato cujo pedido de revisão, interposto contra o resultado das provas

escritas, ainda pender de julgamento.

ARTIGO 10

(SiNDICÂNCIA)

1. Divulgados os resultados das provas escritas, a Comissão

do Concurso examinará as informaçOes obtidas pela Correg.edoria da Justiça sobre a vida

pregressa e atual dos candidatos.

2. A Comissão do Concurso poderá também obter informações

relativas à pessoa do candidato junto a alJentes públicos e privados.

ARTIGO 11

(EXAMES OE SAÚOE)

1. O candidato habilitado para exame oral será convocado à

prestação de exames de saúde física e mental, para o que lhe será fomecida guia pela

Corregedoria da Justiça, que programará, peta número de insaição, a realização dos

exames por Órgão Oficial.

Parágrafo único - O candidato deverá apresentar, por ocasião

do exame físico e às suas expensas, os exames de laboratório que forem solicitados

(sangue, urina, fezes e raio x).
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2. Os laudos serão sempre .,sig ilosos, fundamentados e

conclusivos a respeito da aptidão ou inaptidão do candidato pa;a o exercicio da judicatura.

3. O laudo de sanidade física será elaborado por dois (02)

profissionais a, havendo discordância. a Com issão do Concurso indicará um desempatador.

4. O laudo de sanidade mental será elaborado por

6. A prova oral s.,:rá realizada em local aberto ao público.

CAPiTULO IV

3' FASE DO CONCURSO

especialistas.

psicológico.

~
e) atestado de antecedentes, fornecido. por Instituto de

Identificação da Secretaria de. Segurança Pública do(s) Estado(s) em que haja residido nos

últimos dez (10) anos;

f) curriculum vitae, detalhado e rigorosamente cronológico,

com indicação dos lugares em que teve residência nos últimos dez (10) anos, dos

estabelecimentos de ensio? cursados, e dos empregos particulares e funções públicas

exercidos;

ARTIGO 14

(PROVA DE TITU lOS)

1. Concluída a segunda fase do Concurso, a Com issão

apreciará os litu los apresentados pelos candidatos no prazo de cinco (05) dias, a contar da

publicação do resultado. I
,

2. Constituem títu los:

a) o exercicio da judicatura: peso máximo oito (08) pontos, se o

tempo de exercfcio for igualou superior a vinte e quatro (24) meses; peso máximo seis (06)

pontos, se inferior;

a pontuação da letra "h".

i) curso de preparação à magistratura, concluída, realizado em

convênio com o Tribunal de Justiça, com nota de aproveitamento e com prestação de

serviços junto aos Juizados Especiais: seis (06w>ontos se o periodo for superior a seis (6)

meses e oito (08) pontos se superior a um (1) ano, com comprovação de freqüência;

j) curso de extensão sobre matéria jurídica desde que sejam

mais de cento e vinte (120) horas-aula, m inistrado por professor de notória capacidade

docente: peso máximo dois (02) pontos;

I) diploma de Curso de Aperfeiçoamento, peso máximo três

(03) pontos, e de Especialização, peso máximo quatro (04) pontos, ambos da área jurídica;

m ) diploma de Livre-Docente ou de Doutor. peso máximo oito

(08) pontos, e de Mestre, peso máximo seis (06) pontos, todos da área jurídica;

n) láurea universitária no cursa de Bacharelado em Direito:

peso máximo três (03) pontos.

3. Os títu los poderão ser apresentados através de fotocópias

autenticadas ou por certidões com as devidas especificaçOes.

4. O cômputo da pontuação da letra -j" exclui automaticamente

b) o exercício de cargo do M inistério Público ou da Defensoria

Pública: peso máximo sete (07) pontos, se o tempo de exerclcio for igual ou superl~r a vinte

e quatro (24) meses; peso máximo cinco (05) pontos, se inferior;

c) o exercício do magistério jurid ico, desde que o candidato

tenha sido adm it!do no corpo docente através de processo seletivo, ou esteja em ati~ i ã

por tempo superior a três (03) anos: peso máximo quatro (04) pontos; I"

d) aprovação em concurso para a judicatura, M inistério Pu ice

ou magistério jurídico, desde que não sejam computados pontos com base nas letras a, b e

c: peso máximo quatro (04) pontos;

e) trabalhos jurfdicos, tais como pareceres, teses, estudos,

conferências: peso máximo três (03) pontos; no caso de autoria de livro com apreciável

conteúdo jurídico: peso máximo cinco (05) pontos;

f) o exercicio de função pública que exija adm issão mediante

concurso público e amplos conhecimentos jurídicos: peso máximo quatro (04) pontos;

g) o exercício de função pública que exija ampios

conhecimentos jurfdicos: peso máximo dois (02) pontos;

h) curso de preparação à magistratura, conC luído, realizado em

convênio com o Tribunal de Justiça, com nota de aproveitamento: peso máximo quatro (04)

pontos;

ARTIGO 13

(PROVA ORAL)

5. Ao candidato julgado inabilitado assegurar-se-á acesso às

conclusões do laudo, fomecendo-lhe cópia destas.

6. A pedido do candidato, ou caso seja necessário. a Com issão

poderá determ inar a realizaçã~ de ?utros exames por outros peritos.

1. O requerimento de inscrição, dirig ido ao Presidente da

Com issão do Concurso e assinado pelo ca~didato ou procurador com poderes especiais e

expressos, será instruído com os seguintes documentos:

a) prova de estar em dia com as obrigações eleitorais,

mediante certidão de quitação da Zona Eleitoral em que estiver inscrito o candidato;

b) prova de estar em dia com as obrigações do serviço m ilitar;

c) certidão do órgão disciplinar a que estiver sujeito o
~

requerente, comprovando não estar sendo processado nem ter sido punido por faltas no

exercício da profissão, cargo ou função; •••

d) folha corrida judicia l, fornecida por certidão dos

distribuidores crim inais das Justiças Estadual e Federal, dos lugares em que haja residido

nos últimos dez (10) anos;

ARTIGO 12

(INSCRiÇÃO DEFINITIVA)

g) declaração, subscrita de próprio punho, que conhece todas

as prescrições do edital do concurso, que a elas se sujeita, e que preenche os requisitos

orevistos no artioo 4°.

h) relação de no m inimo cinco (05) autoridades judiciárias,

professores ou empregadores com os quais tenha estado em contato profissional, indicando

seus endereços atualizados e completos. A essas pessoas serão solicitadas informações,

em carátqr sigiloso, a respeilo do requerente.

2. t. vedada a prorrogação de prazo para juntada de

documento ou para suprir fa lha do requerimento.

3. F indo o prazo de inscrição estipulado no item 18 do arf' 9°

deste regulamento, publicar-s~-á no D iário da Justiça a relação dos~ candidatos não

adm itidos à prestação da prova oral.

4. Os candidatos aprovados serão submetidos a exame

1. Para a argüição, as matérias relacionadas no artigo 5° serão

distribuidas entre os exam inadores. Serão exam inadores os integrantes da Com issão do

Concurso.

5. A prova de titu los terá o valor máximo de dez (10) pontos e

será sempre observado critério unifonne para avaliação dos mesmos.

6. Não constituem titu las:

a) trabalho cuja autoria não seja comprovada e exclusiva;

b) alestado de capacidade técnica ou de boa conduta

profissional;

2. Os candidédcs serao argüidos, um por vez e na presença

dos demais integrantes da Com issão, nos temas das respecti~as malérias.

3. A nota será conferida por matéria atribuindo-se a cada uma

o máximo de dez (10) pontos.

4. Todos os exam inadores consignarão, em papeletas avulsas

e assinadas, a nota que atribuírem em sua matéria aos candidatos, recolhendo-se as

papeletas ao fim de cada reunião, em envelope que o Presidente fará lacrar.

5. A nota da prova oral corresponderá à média aritmética das

oito (08) notas atribuídas pelos exam inadores. Será considerado aprovado o candidato que

obtiver grau igualou superior a seis (06).

c) trabalho forense;

d) diploma ou certificado de curso com menos de cento e vinte

(120) horas--aula, ou de mera freqüência a cursos de extensão sobre matéria jurid ica.

ARTIGO 15

(APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL)

1. A nota final de aprovação no Concurso corresponderá ã

média aritmética ponderada igualou superior a cinco pontos e quatro décimos (5,4) na

escala de zero (O) a dez (10), atribuindo-se:

a) peso cinco (05) à nota final das prOV8s escritas, exclulda a
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nota da prova objetiva;

b) peso quatro (04) à nota final da prova oral;

c) peso um (01) à prova de titulos.

2. Em caso de empate, terá preferência, na ordem de

classificação, o candidato que tiver obtido a melhor média final nas provas escritas e,

sucessivamente, na prova oral. Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais

idoso. ~ .
3. A classificação final dos candidatos aprovados, pela ordem

decrescente do grau obtido, será publicada no Diário da Justiça.

CAPiTULO V

DA HOMOLOGAÇÃO PELO 6RGÃO ESPECIAL

ARTIGO 16

(ENCERRAMENTO DO CONCURSO)

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

ARTIGO 19

(TAXA DE INSCRiÇÃO)

1. Fica a Secretaria do Concurso autorizada a cobrar taxa de

inscrição em valor a ser fixado pela Comissão, bem como abrir conta corrente bancária a fim

de dar execução às receitas e despesas do concurso.

2. As importâncias recebidas serão destinadas a ressarcimento

de despesas com material e serviços.

3. Realizado o concurso, a Secretaria do mesmo deverá

prestar contas à Comissã~ com a ~sterior aprovação do Conselho da Magistratura,

podendo o saldo, se houver, ser destinado à aquisição de bens e materiais necessários à

modernização e melhoria dos concursos.

4. A conta corrente será movimentada, em conjunto, por pelo

menos dois (02) dos integrantes da Comissão do Concurso, que serão designados pelo

Presidente.

Em nenhuma hipótese haverá devolução da importância

tfARTIGO 20

(NORMAS COMPLEMENTARES)

5.

1. Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça . .
lpaga como taxa de InscrIção.

homologar o resultado do Concurso, à vista de relatório apresentado pelo Presidente da

Comissão do Concurso.

1. A Comissão do Concurso, julgando necessária poderá eYigir

3. Serão excluidos, por decisão do Órgão Especial, pelo voto . . .. - . .'
do candidato para seu Ingresso nos locaiS de prova, a eXlblçao de cedula de IdentIdade.

da maioria absoluta de seus membros, mesmo depois de realizadas as provas e '
2. Anulada alguma prova, esta será renovada; anulada alguma

homologados os seus resultados, aqueles concorrentes que, comprovadamente, não \"'I •

questão a Comissão decidirá se a prova deve ser renovada ou se os pontos relatNos à

preencham as condições objetivas ou as qualidades morais exigidas para o ingresso na .
. questão serão ~reditados a todos os candidatos.

carreIra.
3. É vedado, para todos os efeitos, o arredondamento de notas

2. A não homologação do resultado em relação a algum

candidato dependerá de pedido de destaque e de voto de maioria absoluta dos integrantes

do Órgão Especial.

4. Homologado o resultado final do concurso, as nomeações

obedecerão a ordem de classificação. ou médias.
4. A Comissão do Concurso organizará cronograma com a

indicação dos dias, horas e lugares dos atos de execução do concurso.

5. Os Desembargadores membros da Comissão do Concurso

poderão solicitar dispensa dos encargos jurisdicionais durante o tempo necessário à

correção das provas escritas ou realização das provas orais.

CAPiTULO VI

DO PEDIDO DE REVISÃO E DOS RECURSOS

ARTIGO 17

(A COMISSÃO DO CONCURSO)

Compete à Comissão du Concurso, em caráter definitivo e

irrecorrivel, julgar, motivadamenle, os pedidos de revisão de notas atribuidas nas provas

escritas e de titulas.

ARTIGO 18

(AO CONSELHO DA MAGISTRATURA)

6. O Presidente da Comissão do Concurso poderá, a seu

critério, designar outro Desembargador para substituí-lo em qualquer fase do concurso, sem

prejuízo da sua Presidência.

7. O prazo de validade do Concurso será de dois (02) anos

contados da data de publicação da classificação final, prorrogável, por igual período, a

critério do Órgão Especial.

8. Aprovado, o candidato ficará a disposição da Presidência do

Tribunal de Justiça, após nomeado, cumprindo estágio.

9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do

Concurso, ad referendum do Conselho da Magistratura.

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO, Secretaria do

1. Compete ao C0'1.~elho da Magistratura julgar, em caráter

definitivo e final, o recurso interposto contra as decisões da Comissão do Concurso

relativamente ao indeferimento ou cancelamento de inscrição, à declaração de inaptidão

física e mental, e classificação final dos aprovados.

2. O recurso devidamente fundamentado será interposto, no

prazo de dois (02) dias, a contar da primeira publicação, por petição dirigida à Comissão do

Concurs. que o apreciará previamente, em Juízo de sustentação ou reforma,

fundamentandO a decisão.

3. Mantida a decisão, o recurso irá ao conhecimento e

julgamento do Conselho da Magistratura.

Concurso, Curitiba, em 10 de abril de mil novecentos e noventa e sei~.

(í).\ r> ~ .___ -
~ _. 7 \/'---../~ ==-- .

• . V' _-~~~

JOSE ALVACIR GUIMARÃES

7[q;i'riO 7 "1

1jl
6_7

-<~ r /C-.

!JE~. CLAUDIO ~yES DO NAsc;r)ENTO .

. -<,residente )'
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mlBUNAL DE ALÇADA

A to s d a P r e s id ê n c ia

P O R T A R I A N. 139/96

Param! .. usando das atribuições que lhe são conferidas.

por lei. c lendo L 'm vista o contido no protocolado sob

n. 9812/96. resolve:

COI'iCEIIER

o Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por

le~ resolve: a Albani Luiz Nunes de I)JlUla. matricula n. 191. Tccnico Especializado ni'\'e/4. do

Quadro de ,?cssoal Transitório da Secretaria deste Tribunal. 30 (trinta) dias de

licença para tratamenlo de saúde. em prorrogação. a partir do último dia 26. C o m

base no artigo 215, da Lei Estadual n. 6174170.

DESIGNAR
Curitiba, 7 de maio de 1996.

Gustavo Távora Rodri~ues.para exercer as funções de Coordenador do Centro de

Jurisprudência deste TriblUlal.

Curitiba. 7 de maio de 1996.

Roberto l-o ueal

Secretario

D E P A R T A M E N T O JU D IC IA R IO

- ~ ~-C ;Z -~ - r z f ! ! J ! ! J ¥
------ Dilmar Ignácio Kessler

Presidente
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a fo:unicc: Schuviski, matricula l i , 5427, Agcnte de Conservação nível li, do Quadro

de Pessoal da Sccretaria deste Tribunal, 15 (quinze) dias de licença para IT a ta m c n lo

de saudc, a partir do último dia 18, com base no artigo 221, parágrafo 2 ° , da Lei

Estadualn. 6174170,
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Roherto Portu '11

Secretário

Curitiba., 6 de maio de 1996,
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OLYMPIO DE SA Sono MAIOR NEro
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'10"/#, LONDRINA

RESOLUÇÃO N"
m 6 1 9 6

o DIRETOR SECRETÁRIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSnçA, no uso das
atribuições que lhe são delegadas pela Resoluçâo fi" 761, de 08 de junho de 1995, resolve:

DESIGNAR

o servidor CESAR HENRIQUE ALVES, R.G . nO 4.823.946-3IPR, ocupante do cargo Técnico
Superior. Assessor Jurídico, para atuar como defensor dativo da servidora Maud Maria Barros Bralld l, em
processo adm inistrallvo disciplinar protocolado sob nO05,72196-subsedelPGJ.

( ...•. Curitiba, 06 de maio Pe,1996.
- , • I

.. .'
,.- '

DARTAGNAN CÃO/LHE ABILHOA

Procurador de Justiça
O iretor-5ecrt''\rio

PROCURADOR IA GERAL DE JU ST IÇA
D f'partam en to de R ecuoo! H um anos

RESOLUÇÃO N "0417

PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuç!les que lhe são
conferidas por lei, resolve

CO NCEDER

a parlir de 04 de abril de 1996, ao servidor MAURICIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO, R.G . n"
2.054.184-2IPR, licença para traio de interesses particulares, sem vencimentos, aprazada nos termos do
artigo 245, combinado com o artigo 67, parágrafo único, ambos da Lei Estadual 0° 6.174, de 16 de novembro
de 1970. .

Curitiba,29de abril de 1996.n
~~o~sb~

Procurador.Geral de Justiça

I 'KUCURADOR IA GERAL DE JU ST IÇA
D epartam en to de R ecu rsos H um anos

PORTARIA N° 071/96

O DIRETOR SECRETÁRIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, no uso das
atribuições que lhe sAo delegadas pela ResoluçAo nO761, de 08 de junho de 1995, resolve

DESIGNAR

a servidora CHARIFA OMAR MOHAMAD El TASSA, RG. nO4.434.965-5, para perceber a gratificaçAo
de funçAo GF-1, ficando destitu lda da mesma funçAo a servidora NOEl! KÜHl SVOBODA BESSA, RG.
fi" 2.203,276-3, a partir de 1° de maio do fluente ano.

Curitiba, 06 de maio de 1996.

~nARTAGNAN CADllHE ABILHOA
Procurador de JUStiça

D iretor -Secretário

PORTAr.1A NO072196

o DIRETOR.-S~CRETARIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO
DO PARANA, no uso das alnbulções que lhe são delegadas pela Resolu"lI

o
nO76 ' de O , d ' h d

1995, resolve .•.•• , e Jun o e

CASSAR

por imperiosa necessidade dos serviços, as férias da servidora ELIANE DA lUZ SANTO
3.74~.626-8, refere.nles ao exerclcio de 1996, a partir do dia 03 de maio do fluente a u ~ R~. N"
29 (vInte e nove) dIas restantes para gozo em época oportuna. ' sseg ra o- e os

Curitiba, 06 de maio de 1996.

•. DARTAGNAN CAOfLHE AB/LHO '; :=

Procurador de Justiça
O illltor-Secretáno

PROCURADOR IA GERAL DE JU ST iÇA

PORTARIA N° 073(96

ATO N'" u~4156

o PROCURA[\OR-GEP.J'll.- D~ JUSTIÇA, no uso
das alribuições conferidas pelo artigo 127, parágrRfo 2" da Con:iiilu içao da República
Federativa do Brasil, com fundamento no artigo 47, da lei n° 5.649, de 25 de setembro de
1.968, e no artigo 10, inciso VI, da Lei n° 8.625, de 12 de fevereiro d e 1.993, e tendo em vista
a Resoluçao nO 114, de 08 de maio de 1996, do Egrégio Conselho Superior do M inistério
Público, protocolo nO000499/96, Subsede. decide

REM~VER

pelo critério de ANTIGUIDADE, o doutor PAULO SERGIO DE UMA, RG 4.085,498-3.fPR, 10
Promotor de Justiça de entrância intermediária da comarca de LARANJEIRAS DO SUL, ao
cargo de 5° Promotor de Justiça de igual entráncia da comarca de CAMPO MOURÃO.

C 'h li" ,'08d ,m ~

O~~D~~TTO MAIOR NETO
Procurador-Geral de Justiça

C o n s e lh o S u p e r io r d o M in is té r io P ú b l ic o

EDITAL N° 023/96

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA, no uso das
alribtJições conferidas pelo artigo 10, inciso 11,combinado com o artigo 63, ambos da lei

Federal nO8625, de 12 de fevereiro de 1993 e, tendo em vista a REMOÇA0 do Sr. Promotor
de Justiça de entrância intermediária PAULO SERGIO DE lIMA, através da Resoluç.llo n0
114 - CSMP, de 08 de maio de 1996,

FAZ SABER

I • que se encontra aberta pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação deste Edital
no D iário da Justiça do Estado, inscrição para o provimento ao cargo de 10 Promotor de
Justiça de entrância intermediária, da Comarca de LARANJEIRAS DO SUL, por

REMOÇÃO, pelo critério de MERECIMENTO, ou PROMOÇÃO, pelo critério de

MERECIMENTO, obselVado o direito de OpçÃO, conforme o artigo 49, parágrafo 30, da
lei n° 5849/68, com a redaçao da Lei Complementar n° 28, de 09 de janeiro de 1988;

11- que os requerimentos de inscrição, dirig idos ao Procurador.Geral de Justiça, deverâo
dar entrada no Protocolo Geral ou no da Subsede, até às 18hoom in (dezoito horas) do
último dia do prazo legal, conforme artigo 15. parágrafo 2", da lei Federal 8 8 2 5 1 9 3 .

P . __ !~ !,1 - o-k"~~ .;:o~
f - J)-..,. cP Ol YMPIO DE SÁ sono MAIOR NETO

Procurador-Geral de Justiça
PARA - Presidente

D E P A R T A M E N T O D E IM P R E N S A O R C IA L

C O M U N IC A D O

o D .I .D .£ , c o m u n ic a q u t : , p o r e lT O d e in t t : r p r e ta (ã o I~ O S S ~ ,o E d i ta l 0 2 0 /9 6 . ._ ~ o n c ; ; ,n ; ;~ :~1::;':
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"

E D IT A IS JU D IC IA IS

C O M A R C A D E C U R IT IB A CONVOCAÇAO DE JURADOS

22 TRIBUNAL DO JÚRI

EDITAL N2 004/96

do 22 Tribunal do
forma dos artigos
dispositivos

o Doutor JOAO KOPYTOWSKI, MM. Juiz de Direito
Júri da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, na
426 e 429 do Código de Processo Penal, e outros

leaais aplicáveis,
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